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Solução de Consulta  nº  98.417 - Cosit 

Data 29 de outubro de 2021 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Código NCM: 4011.90.90 

Mercadoria: Pneumático novo, de borracha, do tipo utilizado em veículos 
fora de estrada (UTV - Utility Task Vehicle - e quadriciclos), com a 
codificação 32x10 R15. 

Dispositivos Legais: RGI/SH 1, RGI/SH 6 e RGC 1 da NCM, constante da 
TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada 
pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, 
aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 
1.788, de 2018. 

 

 

Relatório 

 Versa a presente consulta sobre a classificação fiscal na Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Camex 
nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, da 
mercadoria assim caracterizada pelo interessado: 
 

 

 

[Informação sigilosa] 
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Nota do Relator: 

 
 Nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014, a consulta 
deverá referir-se somente a 1 (uma) mercadoria. Entretanto, o consulente extrapolou tal 
diretriz. Cabe ressaltar que se o pedido de consulta tiver por objetivo a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB é motivo para declarar a ineficácia da consulta. 
 
 Isso posto, informa-se que a decisão prolatada é específica para a mercadoria com as 
seguintes especificações: altura 32 (813 mm), largura 10 (254 mm), aro 15 (381 mm) e peso 
18,2 kg. Orienta-se o consulente a apresentar pedidos em separado para as demais 
mercadorias, caso as dúvidas sobre o enquadramento na NCM permaneçam mesmo com as 
orientações contidas nesta Solução de Consulta. 
 
2. O consulente apresentou a seguinte descrição dos fatos e do direito para enquadrar 
a mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM):  
 

Trata-se de pneumático novo de borracha para ser instalado em quadriciclos 
destinados a trilhas rurais. Quadriciclo (ATV - All-Terrain Vehicle) é definido 
como pequeno veículo motorizado aberto com quatro rodas, desenhado parauso 
off-road. Os pneus são de uso exclusivo em quadriciclos e não podem ser usados 
em vias públicas. 

Fundamentos 

Identificação da Mercadoria: 
 
3. A mercadoria objeto da consulta é um pneumático novo, de borracha, do tipo 
utilizado em quadriciclos, denominados ATV (All-Terrain Vehicle), e em UTV (Utility Task 
Vehicle), com a codificação 32x10 R15, que significa: altura 32 (813 mm), largura 10 (254 mm), 
aro 15 (381 mm).  
 
Classificação da Mercadoria: 
 
4. A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabeleceu os fundamentos para o Sistema 
Tributário Nacional, sendo, evidentemente, a principal fonte normativa do direito tributário 
brasileiro. Além disso, o Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 1966, aprovado 
como lei ordinária, tendo sido recepcionado com força de lei complementar pela CF/67, e 
mantido tal status com o advento da CF/88, é o diploma legal que estabelece as normas 
gerais tributárias. O CTN, em seu artigo 96, dispõe sobre a abrangência da expressão 
“legislação tributária”, com a seguinte instrução: A expressão "legislação tributária" 
compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes. 
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5. O Brasil é parte contratante da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, portanto, sujeito as suas 
diretrizes. No ordenamento jurídico brasileiro o Presidente da República tem competência 
para celebrar os tratados e convenções internacionais e, posteriormente, submetê-los ao 
Congresso Nacional para sua aprovação, mediante decreto legislativo. Após a aprovação pelo 
Congresso Nacional o texto segue para ratificação do poder Executivo culminando na 
promulgação mediante decreto. A jurisprudência e a doutrina brasileira acolheram a tese de 
que os tratados e convenções internacionais e as leis ordinárias federais possuem a mesma 
hierarquia jurídica, ou seja, aqueles são incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro 
como normas infraconstitucionais. 
 
6. O texto da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de 
Codificação de Mercadorias foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 71, de 11 de 
outubro de 1988, e promulgado pelo Decreto nº 97.409, de 23 de dezembro de 1988, com 
posteriores alterações aprovadas pelo Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por 
força da competência que lhe foi delegada pelo art. 2º do Decreto nº 766, de 3 de março de 
1993. 
 
7. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais 
Complementares do Mercosul (RGC/NCM), na Regra Geral Complementar da TIPI (RGC/TIPI), 
nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado (CSH) da Organização 
Mundial das Alfândegas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas 
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh). 
 
8. A RGI/SH nº 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas 
valor indicativo, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições 
e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas 
posições e Notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH nº 6, por sua vez, dispõe 
que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, 
para os efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, 
entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. 
 
9. Além disso, no que se refere aos desdobramentos regionais, temos por fundamento 
a Regra Geral Complementar do Mercosul nº 1 (RGC/NCM 1) que dispõe que as Regras Gerais 
para interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar 
dentro de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem 
correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais 
(itens e subitens) do mesmo nível.  
 
10. Ademais, em relação ao enquadramento no Ex-tarifário da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), temos por fundamento a Regra Geral 
Complementar da TIPI nº 1 (RGC/TIPI 1) que dispõe que as Regras Gerais para interpretação 
do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar, no âmbito de cada 
código, quando for o caso, o Ex-tarifário aplicável, entendendo-se que apenas são 
comparáveis Ex-tarifários de um mesmo código. 
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11. Por fim, ressalta-se que o processo de consulta sobre a interpretação da legislação 
tributária e aduaneira, inclusive sobre a classificação fiscal de mercadorias, aplicável a fato 
determinado está regulamentado pelos Decretos nº 70.235, de 1972, e nº 7.574, de 2011, 
conforme diretriz estabelecida no Decreto-Lei nº 822, de 1969. No âmbito da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil o rito para o processo de consulta sobre classificação 
fiscal de mercadorias está estabelecido na Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 2014. 
 
12. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, autoridade tributária e aduaneira da 
União, detém, em caráter privativo, competência para elaborar e proferir decisão no âmbito 
do processo de consulta, bem como proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à 
interpretação da legislação tributária, fundamentado no inciso I, do artigo 6º, da Lei 
nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002. 
 
13. Citada a legislação pertinente e sua respectiva sistemática, passa-se a determinar o 
correto enquadramento na NCM/TEC/TIPI da mercadoria submetida à consulta. 
 
14. O consulente pretende ver seu produto classificado na posição 40.11 – Pneumáticos 
novos, de borracha – sugerindo o enquadramento no código NCM 4011.90.90. 
 
15. Preliminarmente ao enquadramento do pneumático, cabe registrar que a 
Organização Mundial das Alfândegas (OMA) já emitiu parecer (IN RFB nº 1.926, de 2020) 
referente ao quadriciclo. A análise deste enquadramento é necessária para sanar a dúvida 
apresentada pelo consulente sobre o conceito de “automóvel de passageiro”.  

8703.21 

1. Veículo para todo terreno de quatro rodas (com duas rodas motoras), com 
chassi tubular, munido de selim do tipo utilizado em motocicletas, de um guidão 
para dirigi-lo e de pneumáticos de baixa pressão. A direção pode posicionar as 
duas rodas dianteiras como em um veículo automóvel tradicional (princípio de 
Ackerman). O veículo é dotado de uma caixa de marchas automática com 
marcha a ré, de uma transmissão por corrente no eixo traseiro e de freios a 
tambor dianteiros e traseiros. É propulsado por um motor monocilíndrico de 
quatro tempos com cilindrada de 124 cm3. Não é equipado com porta-malas 
nem com barra de atrelagem.  

2. Veículo para todo terreno com quatro rodas motoras, com chassi tubular, 
munido de selim do tipo utilizado em motocicletas, de guidão para dirigi-lo e de 
pneumáticos de baixa pressão (pneus-balões). A direção pode posicionar as 
duas rodas dianteiras como em um veículo automóvel tradicional (princípio de 
Ackerman). O veículo é munido de transmissão com cinco marchas do tipo dual 
range e marcha a ré, freios a tambor duplo dianteiros e freios a tambor simples 
traseiros. É movido por um motor monocilíndrico a quatro tempos, com 
cilindrada de 386 cm³, sendo a potência transmitida às rodas dianteiras e 
traseiras por eixos. É equipado com compartimento de carga para o transporte 
de mercadorias (capacidade total de carga de 120 kg, excluindo o motorista) e 
um engate para reboque, e pode rebocar até 410 kg (o veículo mesmo pesa 273 
kg). 

[Grifo nosso] 
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16. Para compreender o fundamento utilizado na elaboração desses pareceres é 
necessário entender a abrangência da posição 87.03, que abarca os automóveis de 
passageiros e outros veículos automóveis principalmente concebidos para transporte de 
pessoas (exceto os da posição 87.02), incluindo os veículos de uso misto (station wagons) e os 
automóveis de corrida. A OMA não enquadrou os quadriciclos como automóveis de 
passageiros ou como automóveis de corrida, mas como “outros veículos automóveis 
principalmente concebidos para transporte de pessoas”. 
 
17. Para melhor entendimento do conceito de “automóvel de passageiro” recorre-se às Notas 
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh) da posição 87.03, que constituem elemento subsidiário 
de caráter fundamental para a correta interpretação do conteúdo da posição, aprovadas pelo Decreto 
nº 435, de 27 de janeiro de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, que trazem os seguintes 
esclarecimentos: 

[...] 

2) Outros veículos.  

a) Os automóveis de passageiros, de praça ou de esporte (carros de corrida).  

b) Os veículos de transporte especializado, tais como as ambulâncias, carros 
celulares, carros funerários.  

c) Os veículos para acampamento (minicaravanas*) (“carros-casa”, motor-
homes (caravanas motoras*), etc.), veículos para o transporte de pessoas 
especialmente equipados para assegurar o seu alojamento (camas, cozinha, 
sanitários, etc.).  

d) Os veículos de quatro rodas, com chassis tubular, munidos com um sistema 
de direção do tipo automóvel, por exemplo, baseado no princípio de Ackerman.  

[Grifo nosso] 

 
18. As Nesh da posição 87.03 ao explicarem a sua abrangência esclarecem que existe 
distinção, no âmbito do grupo “Outros veículos”, entre os automóveis de passageiros (e os 
veículos de corrida) e os veículos de quatro rodas com chassis tubular, a exemplo dos 
quadriciclos. 
 
19. Isso posto, segue-se a análise do enquadramento do pneumático, que em função das 
suas características e por aplicação da RGI/SH nº 1 está enquadrado na posição 40.11. Esta 
posição desdobra-se em oito subposições de primeiro nível. 
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4011.10.00 Do tipo utilizado em automóveis de passageiros (incluindo os veículos de 
uso misto (station wagons) e os automóveis de corrida) 

4011.20 Do tipo utilizado em ônibus (autocarros*) ou caminhões 

4011.30.00 Do tipo utilizado em veículos aéreos 

4011.40.00 Do tipo utilizado em motocicletas 

4011.50.00 Do tipo utilizado em bicicletas 

4011.70 Do tipo utilizado em veículos e máquinas agrícolas ou florestais 

4011.80 Do tipo utilizado em veículos e máquinas para a construção civil, de 
mineração e de manutenção industrial 

4011.90 Outros 

 
20. Com base na RGI/SH nº 6, que estabelece que a classificação de mercadorias nas 
subposições de uma mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas 
subposições e das Notas de subposição respectivas, será definida a correta subposição no 
âmbito da posição supracitada. 
 
21. Conforme visto anteriormente o quadriciclo, bem como, o tipo de veículo denominado 
UTV, não se ajustam ao conceito de “automóvel de passageiro”. Ademais, em razão de serem 
veículos de utilização diversificada, tais como, por exemplo, em ambiente de trabalho ou em 
uso recreativo fora de estrada, tampouco podem ser caracterizados como um típico 
automóvel de corrida. Assim, o pneumático sob análise, que é próprio para quadriciclos e 
UTV, não atende aos dizeres das posições 4011.10 a 4011.80. Portanto, conclui-se que a 
mercadoria sob consulta está enquadrada na subposição de caráter residual 4011.90, que se 
desdobra em dois itens: 
 

4011.90.10 Com seção de largura igual ou superior a 1.143 mm (45"), para aros de 
diâmetro igual ou superior a 1.143 mm (45") 

4011.90.90 Outros 

 
22. A classificação nos desdobramentos regionais será deliberada pela aplicação da 
RGC/NCM nº 1, que determina que as Regras Gerais para Interpretação do Sistema 
Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para definir, dentro de cada posição ou 
subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem correspondente, entendendo-
se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do mesmo nível. 
 
23. Diante do exposto e das características do pneumático (altura 813 mm, largura 
254 mm e aro 381 mm), conclui-se que a mercadoria se classifica no código NCM 4011.90.90.  
 
24. Por fim, cabe ressaltar que a Solução de Consulta não convalida informações 
apresentadas pelo consulente, conforme o art. 29, da IN RFB nº 1.464, de 2014. Portanto, 
para a adoção do código supracitado é necessária a devida correlação, das características 
determinantes da mercadoria, com a descrição contida na respectiva ementa. 
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Conclusão 

25. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI/SH 1 
(texto da posição 40.11), RGI/SH 6 (texto da subposição 4011.90) e RGC 1 (texto do item 
4011.90.90) da NCM, constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução 
Camex nº 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 2016, e suas alterações posteriores, e ainda em 
subsídios extraídos das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), aprovadas pelo 
Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela Instrução Normativa RFB nº 1.788, de 2018, a 
mercadoria objeto da consulta CLASSIFICA-SE no código NCM/TEC/TIPI 4011.90.90. 

 

Ordem de Intimação 

 Com base no relatório e fundamentação acima, a presente Solução de Consulta foi 
aprovada, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pela 2ª Turma, 
constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 21 de outubro de 
2021. 

 Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa RFB 
nº 1.464, de 8 de maio de 2014. 

 Remeta-se o presente processo à DRF de Jundiaí (SP) para ciência do interessado e 
demais providências cabíveis. 

Assinado digitalmente 

ALEXSANDER SILVA ARAUJO 
Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 1816199 

Relator da 2ª Turma 

Assinado digitalmente 

ROBERTO COSTA CAMPOS 
Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 1294313 

Membro da 2ª Turma 

Assinado digitalmente 

PEDRO PAULO DA SILVA MENEZES 
Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 1334495 

Membro da 2ª Turma 

Assinado digitalmente 

CARLOS HUMBERTO STECKEL 
Auditor-Fiscal da RFB – matrícula 14886 

Presidente da 2ª Turma 

 


